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Continuação ➢

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeirasindividuais e consolidadas

Assuntos

Por que 
é um PAA?

Como o
assunto foi
conduzido

 31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia (25.232) (15.120)
Quantidade média ponderada de ações (milhares) 436.475 353.995
Prejuízo básico e diluído atribuível por lote de mil ações - R$ (0,06) (0,04)
19. Receita líquida de vendas: Política contábil: A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela geração de energia elétrica no curso normal das 
atividades do Grupo. A receita é apresentada líquida dos impostos, dos abatimentos e dos 
ressarcimentos. O resultado é apurado em conformidade com o regime de competência. A 
receita é reconhecida no resultado quando existe evidência convincente de que houve: 
(i) a identificação dos direitos e obrigações do contrato com o cliente; (ii) a identificação da 
obrigação de desempenho presente no contrato; (iii) a determinação do preço para cada tipo 
de transação; (iv) a alocação do preço da transação às obrigações de desempenho estipuladas 
no contrato; e o cumprimento das obrigações de desempenho do contrato. Uma receita não é 
reconhecida se há uma incerteza significativa na sua realização. O faturamento de suprimento 
de energia é efetuado mensalmente, com base nos contratos bilaterais. Eventuais diferenças 
provenientes da energia faturada em relação à energia despachada são reconhecidas como 
provisão e descontadas subsequentemente no exercício seguinte e quadriênio. Composição: 
A reconciliação entre as vendas brutas e a receita líquida é como segue:
 Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022
Receita líquida
Receita com energia 167.734 156.005
(-) Provisão de ressarcimento (i) (42.543) (29.110)
(-) Impostos sobre vendas (4.570) (4.631)
(-) Taxa de fiscalização dos serviços de energia elétrica – TFSEE  (775) (703)
 119.846 121.561
(i) O aumento na provisão de ressarcimento em 2023 decorre substancialmente da redução de 
geração de energia no referido exercício aliado ao efeito do reajuste de preço incidente sobre 
as novas provisões constituídas. 20. Custo do serviço de energia elétrica:
  Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022
Energia elétrica comprada para revenda (49) (24)
Encargos de uso do sistema de conexão e transmissão (6.663) (6.284)
Custo de operação (a) (58.721) (58.176)
 (65.433) (64.484)
(a) Custo de operação:
  Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022
Pessoal (3.116) (2.311)
Manutenções (871) (1.190)
Materiais e serviços de terceiros (21.442) (22.118)
Depreciações e amortizações - direito de uso (203) (56)
Depreciações e amortizações (33.089) (32.501)
 (58.721) (58.176)
21. Despesas gerais e administrativas e outros ganhos (perdas), líquidos:

 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Serviços de terceiros  (454) (196) (2.129) (2.165)
Aluguéis   (25) (9)
Seguros   (2.096) (1.672)
Comunicações   (99) (286)
Viagens   (150) (164)
Despesas Tributárias   (94) (149)
Projetos sociais  (828) (562) (947)
Outras despesas operacionais (47) (19) (632) (526)
Outros ganhos (perdas), líquidos (i)  6 (13.686) 3.435
Despesas compartilhadas   (5.303) (5.121)
 (501) (1.037) (24.776) (7.604)
(i) O saldo da rubrica é composto substancialmente por baixas de ativo imobilizado. Em 31 de 
dezembro de 2022 o Grupo apresentou um ganho em razão de acordo de processo arbitral no 
qual as controladas da Companhia eram requerentes e reconheceram o montante de R$ 8.465 
relativo a indenização a título de perdas e danos. 22. Resultado financeiro: Política contábil: 
Receitas (despesas) financeiras: As receitas financeiras sobre aplicações financeiras são 
reconhecidas usando a taxa de juros de mercado prevista contratualmente. Os juros são 
incorporados às aplicações financeiras, em contrapartida de receitas financeiras. As receitas 
financeiras sobre as contas a receber em atraso são reconhecidas conforme o prazo decorrido, 
usando a taxa de juros prevista contratualmente. Os juros são incorporados às contas a 
receber, em contrapartida de receitas financeiras. As despesas financeiras sobre debêntures e 
financiamento são reconhecidas a taxa de juros prevista contratualmente. As demais despesas 
financeiras compreendem preponderantemente os valores de atualizações financeiras e fianças 
bancárias. Composição:
 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Receitas financeiras
Receitas de aplicações financeiras 6.847 7.094 16.104 10.965
(-) Pis/Cofins sobre receitas financeiras (1.872) (2.314) (1.872) (2.314)
Juros sobre cessão de recebíveis (nota 10) 33.275 42.535  
Outras receitas financeiras 133 3 172 3
 38.383 47.318 14.404 8.654
Despesas financeiras
Juros debêntures e financiamento (43.934) (46.091) (43.934) (46.091)
Atualização monetária sobre
 debêntures e financiamento (9.352) (9.368) (9.352) (9.368)
Amortização de custos de
 emissão de debêntures (711) (787) (711) (787)
Fianças bancária (2.971) (5.088) (3.011) (5.119)
Atualização financeira passivo de arrendamento   (51) 46
Atualização financeira de desmobilização   (668) (957)
Atualização financeira de ressarcimento (i)   (4.004) (4.031)
Outras despesas financeiras (495) (1.047) (1.148) (1.894)
 (57.463) (62.381) (62.879) (68.201)
Resultado financeiro (19.080) (15.063) (48.475) (59.547)

(i) A atualização financeira da provisão do ressarcimento está apresentada líquida dos efeitos 
de PIS e COFINS. 23. Imposto de renda e contribuição social: Política contábil: As 
despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem os impostos 
correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do 
resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também 
é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Os encargos de imposto de 
renda e contribuição social correntes e diferidos são calculados com base nas leis tributárias 
promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, 
periodicamente, as posições assumidas pelo Grupo nas apurações de impostos sobre a renda 
com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; 
e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às 
autoridades fiscais. A Companhia não possuí impostos diferidos ativos registrados no balanço 
dado a incerteza da recuperabilidade, pois não há uma previsão de lucros tributáveis futuros, 
e consequentemente, um “valuation allowance” é reconhecido para anular o efeito no balanço. 
O imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, por entidade 
contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes 
antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório. O imposto de renda e a 
contribuição social na Controladora são apurados com base no regime de tributação do lucro 
real e nas controladas são apurados com base no regime de tributação do lucro presumido. 
Com base neste último regime, o lucro tributável corresponde a 8% da receita de geração de 
energia elétrica, acrescido de outras receitas operacionais e financeiras, para fins de imposto 
de renda, e 12% das vendas de geração de energia elétrica, acrescido de outras receitas 
operacionais e financeira, para fins de contribuição social. O imposto de renda é calculado à 
alíquota de 15%, acrescido de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 para imposto 
de renda e a contribuição social é calculada à alíquota de 9%. Reconciliação da despesa do 
imposto de renda e contribuição social:
 Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo contábil antes dos impostos (25.232) (15.120) (18.838) (10.074)
Aliquota vigente 34% 34% 34% 34%
Imposto calculado com base na alíquota de
 imposto local, aplicável aos lucros 8.579 5.141 6.405 3.425
Despesas permanentes não dedutíveis 45 (229) 45 (229)
Prejuízos fiscais e ajustes temporários para os
 quais nenhum imposto diferido foi constituído (6.702) (5.246) (6.702) (5.246)
Resultado de equivalência patrimonial (1.922) 334
Diferença de apuração
 pelo regime de lucro presumido   (6.142) (2.996)
Encargo fiscal   (6.394) (5.046)
Corrente   (6.703) (5.943)
Diferido   309 897
Despesa de IRPJ e CSLL   (6.394) (5.046)

Em 31 de dezembro de 2023 o saldo acumulado de prejuízo fiscal e de base negativa da 
Companhia é de R$ 83.416 (R$ 76.714 em 31 de dezembro de 2022). 24. Compromissos:
 Consolidado
 Até 1 ano Entre 2 e 5 anos Acima de 5 anos Total
Arrendamento de terrenos (i) 747 9.598 55.489 65.834
Contrato de manutenção (ii) 14.356 9.886  24.242
Contrato de transmissão (iii) 7.307 49.135 58.740 115.182
Comissão de fianças (iv) 2.251 3.608 2.061 7.920
 24.661 72.227 116.290 213.178
(i) Arrendamento de terrenos: Contratos firmados com os proprietários das terras onde os 
parques eólicos são instalados e preveem prazo de locação de até 49 anos. Os contratos 
arrendamentos contêm cláusulas de pagamentos variáveis ligados faturamento. Tais condições 
são específicas do setor. Os pagamentos de arrendamentos variáveis que dependem do 
faturamento são reconhecidos no resultado no exercício em que ocorre a condição que dá 
origem a tais pagamentos. (ii) Contrato de Manutenção: Contratos de longo prazo firmados 
com o fornecedor das máquinas e equipamentos de cada parque eólico para manutenção. 
(iii) Contrato de transmissão: São os contratos de longo prazo junto com as empresas de 
transmissão para envio da energia gerada em cada parque eólico. (iv) Comissão de fianças: 
Conforme prática comum a instrumentos de project finance, além das garantias reais exigidas 
ao cumprimento do financiamento como um todo, consta a necessidade de carta fiança 
fornecida por instituições financeiras de primeira linha para garantia de 25% do saldo total 
da dívida existente junto ao BNDES, e extensível aos debenturistas, para o exercício em que 
a dívida estiver vigente e o projeto não tenha atingido alguns covenants preestabelecidos 
para atendimento da conclusão financeira do projeto. Cabe, portanto, a Companhia pagar 
às instituições financeiras, a título do serviço de prestação de garantias fidejussórias, o fee 
equivalente a comissão de fiança pelo tempo em que vigorar as respectivas cartas fianças. 25. 
Atividade de investimento não envolvendo caixa:
 Consolidado
Principal transação que não afeta o caixa 31/12/2023
Aquisições de bens do ativo imobilizado 12.359
26. Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2023, o Grupo possuía cobertura de seguro 
patrimonial e lucros cessantes com valor em risco em montante equivalente ao valor total dos 
ativos e lucros estimados para o período de 12 meses, e limite máximo de indenização de R$ 
250.000 e o seguro de responsabilidade civil com limite máximo de indenização de R$ 50.000. 
Cabe salientar que as apólices dos respectivos seguros são compartilhadas com as demais 
companhias controladas diretas e indiretamente pela Contour Global do Brasil Holding Ltda. A 
Administração entende que as coberturas mencionadas acima representam valores suficientes 
para cobrir eventuais perdas (não revisado pela auditoria). 27. Eventos subsequentes: (a) 
Aumento de capital: Em ata da assembleia geral extraordinária de 26 de janeiro de 2024, 
foi deliberado o aumento de capital de R$ 1.000 na controlada Ventos de Santa Joana XVI 
Energia Renováveis S.A. Cabe salientar que os valores foram totalmente integralizados em 
31 de janeiro de 2024.

Diretor: Eduardo B. Jatobá

Contador: Cristiano Pavane - CRC 1SP271178/O-8

Aos Administradores e Acionistas Chapada do Piauí I Holding S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras indi-
viduais da Chapada do Piauí I Holding S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Companhia e suas 
controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2023 e as respec-
tivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia e da Companhia e suas 
controladas em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como 
o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional: 
Chamamos a atenção para as Notas 1.2, 4.1(c) e 16 às demonstrações financeiras, que descrevem que a Companhia apresen-
tou excesso de passivos sobre ativos circulantes no encerramento do exercício no montante de R$ 599.587 mil, no consolidado 
e R$ 442.961 mil, na controladora. Adicionalmente, as referidas Notas explicativas descrevem que a Companhia não atingiu 
os índices descritos nas cláusulas restritivas (covenants) dos contratos de dívida com o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) e com debenturistas. Dessa forma, uma vez que: i) a Companhia não obteve waiver do BNDES 

para suspender a exigibilidade da dívida no curto prazo, o montante de R$ 381.065 mil correspondente a parcela que deveria 
estar classificada no passivo não circulante, continua classificado no passivo circulante, como estava contabilizado em 31 
de dezembro de 2022, quando também não houve o atingimento dos covenants, nas circunstancias descritas na Nota 1.2. e ii) 
não foi possível determinar se será decretado o vencimento antecipado das debêntures, por não comparecimento dos deben-
turistas em Assembleia, a Companhia manteve a dívida das debêntures no montante de R$ 94.819 mil, no passivo circulante. 
A situação patrimonial e financeira da Companhia, aliada à incerteza da possibilidade de antecipação das dívidas, indicam a 
existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa sobre sua continuidade operacional. Nossa opinião não 
está ressalvada em relação a esse assunto. 
Principais Assuntos de Auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais signi-
ficativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos. Além do assunto descrito na seção “Incerteza relevante relacionada com a continuidade 
operacional”, determinamos que os assuntos descritos abaixo são os Principais Assuntos de Auditoria a serem 
comunicados em nosso relatório.

Porque é um PAA: Reconhecimento da receita e mensuração da provisão de ressarcimento decorrente do Contrato de 
Energia de Reserva (CER) Conforme descrito nas Notas 17(b) e 19, a receita das controladas decorre da geração e venda de 
energia elétrica, conforme Contrato de Energia de Reserva (CER). As controladas comprometem-se a entregar um volume 
mínimo de energia que corresponde a totalidade da energia prevista em contrato à Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica (CCEE), bem como ressarcir anualmente e quadrienalmente a CCEE, caso a energia entregue seja menor do que a 
energia contratada. Os riscos observados, e que demandaram foco em nossa auditoria, referem-se ao reconhecimento de re-
ceita fora de período de competência e premissas críticas para estimar essas receitas e as provisões para ressarcimento, na 
medida em que envolve: (a) determinar os volumes de energia entregue versus a energia contratada e (b) atribuir valor da 
provisão de ressarcimento da energia não entregue anualmente e quatrienalmente conforme estipulado em contrato. Pelo 
exposto acima, consideramos esta área como foco em nossa auditoria. Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: 
As evidências de auditoria consideradas apropriadas e suficientes foram obtidas por meio de uma combinação de testes de 
controles internos e procedimentos substantivos de auditoria, a saber: (i) entendimento dos controles internos relevantes; (ii) 
análise de transações de receitas por meio da comparação entre a energia entregue e a energia contratada. CER; (iii) confir-
mações externas com base nos relatórios mensais da CCEE; (iv) reconciliação da receita anual por meio da obtenção de rela-
tórios externos disponibilizados pela CCEE com a informação da energia efetivamente gerada pelos parques eólicos de Cha-
pada I; (v) análise do cálculo da provisão de ressarcimento considerando os critérios e premissas previstos no contrato. Nossos 
procedimentos revelaram que as premissas para o reconhecimento da receita e de provisão de ressarcimento adotadas pela 
Companhia atendem à norma de reconhecimento de receita e de provisões, respectivamente, bem como as divulgações feitas 
nas notas explicativas, são apropriadas em todos os aspectos relevantes. Outras informações que acompanham as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsá-
vel por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclu-
são de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma rele-
vante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabi-
lidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administra-
ção da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas, em seu 
conjunto, ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 

relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuá-
rios tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia e suas controladas, em seu conjunto. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia e suas controladas, em seu conjunto, a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se 
essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações finan-
ceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequente-
mente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as defi-
ciências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Dos 
assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram conside-
rados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, cons-
tituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos 
que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 

São Paulo, 28 de fevereiro de 2024

PricewaterhouseCoopers - Auditores Independentes Ltda.

Lia Marcela Rusinque Fonseca - Contadora CRC 1SP291166/O-4

Educa Itapevi S.A
CNPJ/MF nº 38.947.809/0001-06 - NIRE: 35300556909

Ata de Reunião do Conselho de Administração
Data, Hora e Local: 31/10/2023, às 14h, realizada na sede social, em Itapevi/SP. Presenças: Presente a totalidade 
dos membros do conselho de administração. Convocação: Dispensada em razão da presença da totalidade dos 
membros do Conselho de Administração. Mesa: Presidente: Guilherme Colin de Soárez / Secretário: Marcelo 
Battistella Bueno. Deliberações: Os membros do Conselho da Companhia receberam e acataram o pedido de 
renúncia apresentada pelo Diretor Leonardo Barbosa Abib Nepomuceno. Na sequência, observando o disposto Lei 
13.303/2016 e o art. 15 do Estatuto Social da Companhia, foi eleito, por unanimidade, o novo Diretor João Lucas 
Sacchi de Oliveira, inscrito no CPF sob o nº 430.465.628-70, portador da carteira de identidade nº 36.204.200-7, 
expedida pela SSP/SP, para o cargo de Diretor Jurídico. Mandato: O novo Diretor foi eleito para completar os 
mandatos unificados de 02 anos estabelecidos na Reunião do Conselho de Administração do dia 05/08/2022, cuja 
ata foi registrada na JUCESP sob o n° 482.541/22-2. Os mandatos findarão em 05/08/2024. Nos termos do §4º 
do art. 150 da Lei nº 6.404/76, o mandato da diretoria se estenderá até a investidura de novos Diretores ou até a 
reeleição deste. Remuneração da Diretoria: Foi aprovada a fixação de remuneração mensal de R$14.731,05 reais 
para o Diretor, nos termos da deliberação tomada pelo Conselho de Administração do dia 05/08/2022, cuja ata 
foi registrada na JUCESP sob o n° 482.541/22-2. Encerramento: Nada mais. A íntegra da presente ata e seus 
anexos estão registrados na JUCESP sob nº 82.766/24-1 em 26/02/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

GYBR Energy Subholding LTDA.
CNPJ/MF nº 51.675.652/0001-67 - NIRE nº 35.261.907.041

Extrato da 3ª Alteração do Contrato Social
Pelo presente instrumento GYBR Energy Holding LTDA., CNPJ/MF nº 49.547.651/0001-95, NIRE 35.260.713.481; Única 
sócia da GYBR Energy Subholding LTDA.; Resolve alterar o Contrato Social da Sociedade, conforme a seguir: 1. A 
transformação do tipo jurídico da Sociedade, de Sociedade Empresária Limitada para uma subsidiária integral. 1.2. Como 
resultado, as atuais 215.743.369 quotas, representativas do capital social de R$ 215.743.369,00, serão transformadas em 
215.743.369 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente 
nacional e bens, nos termos do Boletim de Subscrição constante no Anexo I. 2. Alterar a denominação social da Socie-
dade, que passará de GYBR Energy Subholding LTDA. para GYBR Energy Subholding S.A. 3. Eleição da Diretoria, 
período de 3 anos: Marcelo Eduardo Xavier, RG nº 22.251.1552 SSP/SP, CPF/MF nº 260.650.258-28, para o cargo de 
Diretor-Presidente; Benjamin André Pascal Jean-Pierre Mariton, RNE nº F1046330, CPF/MF nº 242.509.528-43, para 
o cargo de Diretor Financeiro; e Marcelo Nicodemos Varlese, RG nº 23.306.275-0 SSP/SP, CPF/MF nº 285.149.098-27, 
para o cargo de Diretor Comercial. Os membros da Diretoria, renunciam à remuneração para o exercício de seus cargos 
durante todo o prazo de mandato, uma vez que recebem a referida remuneração por meio de outras sociedades integrantes 
do grupo econômico. 4. A Companhia passará a ser regida pelo Estatuto Social ora aprovado, conforme Anexo III. Nada 
mais. A íntegra da presente Ata e seus anexos estão registrados na JUCESP sob o nº 61.574/24-7 e NIRE 3530063204-4 
em 08/02/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

FEMESP - FEDERAÇÃO DE MONTANHISMO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CNPJ 05.154.076/0001-95

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ref.: ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

O presidente em exercício da Federação de Montanhismo do Estado de São Paulo - 
FEMESP (CNPJ 05.154.076/0001-95), no uso de suas atribuições estatutárias, vem 
convocar suas entidades filiadas para se reunirem em Assembleia Geral Extraordiná-

ria no dia 13 de março de 2024, de forma presencial a realizar-se no Auditório A1, na 
Rua do Lago, 562, Butantã, na Capital do Estado de São Paulo e por meio eletrônico 
em ambiente virtual no link meet.google.com/mxb-mmzz-htp, a instalar-se em primei-
ra convocação às 19h00 e, em segunda convocação às 19h30, afim de deliberar 
sobre a seguinte ordem do dia:
1 – Filiação do Centro Excursionista Universitário
2 – Assuntos Gerais
Atenciosamente,

Rodrigo Takenaka
Presidente da Federação de Montanhismo do Estado de São Paulo

ABANDONO DE EMPREGO
“A senhora JULIANA OLIVEIRA SANTOS portador da CTPS: 5169573/0810/SP tendo 
V. Sª deixado de comparecer ao trabalho desde o dia 22/01/2024 sem apresentar 
qualquer justificativa, vimos pela presente cientificá-lo,  nos termos do disposto no ar-
tigo 482, letra I, da CLT, que lhe fica consignado o prazo de 02 dias, a contar da publi-
cação deste, para que reinicie suas atividades ou justifique, devidamente, no mesmo 
prazo, o motivo que impede seu comparecimento. Caso contrário, consideraremos 
sua atitude como ato de renúncia do cargo, ficando V.Sª demitido por abandono do 
emprego, na forma do dispositivo citado na Consolidação das Leis de Trabalho.”

Viseu Incorporação SPE Ltda.
CNPJ 17.790.780/0001-13 - NIRE 35.227.401.696
Ata de Reunião de Sócias Quotistas

Data, Hora e Local: Aos 29/12/2023, às 10h, na sede da Sociedade, na Rua Joaquim Floriano, 466, 2º andar, Itaim Bibi, 
São Paulo/SP. Convocação, Instalação e Presença: Dispensada a convocação em razão da presença da totalidade 
dos sócios da Sociedade, a saber: Lindenberg São Paulo Incorporadora Ltda., sociedade empresária limitada, com 
sede nesta Capital, à Rua Joaquim Floriano, 466, 2º andar, sala 203, bloco “C”, Itaim Bibi, CNPJ/ME nº 06.138.869/0001-
83, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.218.639.278, representada neste ato por seus 
Administradores Adolpho Lindenberg Filho, CPF/ME nº 004.219.258-76, e Maurício Piazzon B. Lima, CPF/ME nº 
224.468.838-00, ambos residentes e domiciliados em São Paulo/SP, com endereço comercial na Rua Joaquim 
Floriano, 466, 2º andar, Itaim Bibi, e Lindencorp Participações, Administração e Serviços Ltda., sociedade 
empresária limitada, com sede em São Paulo/SP, na Rua Joaquim Floriano, nº 466, 2º andar, Sala 37, Itaim Bibi, CNPJ 
nº 07.868.844/0001-06, neste ato representada por seus administradores, Adolpho Lindenberg Filho e Maurício 
Piazzon B. Lima acima qualificados. 3. Mesa: Presidente: Adolpho Lindenberg Filho; Secretária: Natalia Kairuz de 
Aguiar Silva. Ordem do Dia e Deliberação: (i) As Sócias ratificam por unanimidade, e sem quaisquer ressalvas, a 
aprovação da distribuição de lucros contabilizada e realizada pela Administração da sociedade em 30/12/2022, no 
valor de R$649.633,00 em proporção igual a participação das sócias no capital social. A distribuição acima foi 
creditada em favor da Opea Securitizadora S.A., (CNPJ nº 02.773.542/0001-22), nos termos do Instrumento 
Particular de Alienação Fiduciária de Participações em Garantia e Outras Avenças celebrado em 23/03/2022, em conta 
corrente indicada por ela, para fins de amortização parcial da Cédula de Crédito Imobiliário, emitida em 23/03/2022, 
em atenção ao §6º, da Cláusula 4ª do Contrato Social da Sociedade. (ii) Ato seguinte, as Sócias retificam, por 
unanimidade, e sem quaisquer ressalvas, a natureza contábil das distribuições de resultado aprovadas pelas Sócias 
no período de janeiro a maio de 2023, abaixo indicadas, que somam o montante de R$7.391.652,00, a fim de 
ratificar que tais valores foram restituídos às Socias por redução do capital social termos do inciso II do artigo 1.082 
do Código Civil. Assim, as sócias rerratificam as seguintes Atas de Reunião de Sócios: (a) 13/01/2023, registrada sob 
o nº 47.411/23-5, no montante de R$ 1.871.338,77; (b) 13/02/2023, registrada sob o nº 122.728/23-3, no montante 
de R$4.500.000,00; (c) 14/04/2023, registrada sob o nº 124.688/23-8, no montante de R$286.139,57; (d) 
14/04/2023, registrada sob o nº 168.484/23-7, no montante de R$400.676,13; e, (e) 11/05/2023, registrada sob o nº 
234.462/23-1, no montante de R$333.497,24. Com as rerratificação supra, o capital social da sociedade passa DE 
R$14.818.000,00 PARA R$7.426.348,00, dividido em 7.426.348,00 quotas, iguais e indivisíveis, no valor de 1 real 
cada com o respectivo cancelamento de 7.391.652 quotas. As Sócias consignaram que a redução do capital social da 
Sociedade tornar-se-á eficaz somente após o decurso do prazo de 90 dias contados da data de publicação da 
presente ata, quando então providenciarão a competente alteração de contrato social. As Sócias ratificam ainda que 
o valor reduzido é integralmente destinado em favor da Opea Securitizadora S.A. (CNPJ nº 02.773.542/0001-22), 
nos termos do Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Participações em Garantia e Outras Avenças celebrado, 
em 31/03/2022, para fins de amortização parcial da Cédula de Crédito Imobiliário, emitida em 23/03/2022, em 
atenção ao §6º, da Cláusula 4ª do Contrato Social. Encerramento: Formalidades legais. São Paulo, 29/12/2023. 
Natália Kairuz A.Silva - Secretária. Sócias: Lindenberg São Paulo Incorporadora Ltda., - Adolpho Lindenberg Filho 
e Maurício Piazzon B. Lima. Lindencorp Participações, Administração e Serviços Ltda - Adolpho Lindenberg Filho 
e Maurício Piazzon B. Lima.

Viseu Incorporação SPE Ltda.
CNPJ 17.790.780/0001-13 - NIRE 35.227.401.696
Ata de Reunião de Sócias Quotistas

Data, Hora e Local: Aos 30/12/2023, às 12h, na sede da Sociedade, na Rua Joaquim Floriano, 466, 2º andar, Itaim 
Bibi, São Paulo/SP. Convocação, Instalação e Presença: Dispensada a convocação em razão da presença da 
totalidade dos sócios da Sociedade, a saber: Lindenberg São Paulo Incorporadora Ltda., sociedade empresária 
limitada, com sede nesta Capital, à Rua Joaquim Floriano, 466, 2º andar, sala 203, bloco “C”, Itaim Bibi, CNPJ/ME nº 
06.138.869/0001-83, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.218.639.278, representada 
neste ato por seus Administradores Adolpho Lindenberg Filho, CPF/ME nº 004.219.258-76, e Maurício Piazzon 
Barbosa Lima, CPF/ME nº 224.468.838-00, ambos residentes e domiciliados em São Paulo/SP, com endereço 
comercial na Rua Joaquim Floriano, 466, 2º andar, Itaim Bibi, CEP 04534-002 e Lindencorp Participações, 
Administração e Serviços Ltda., sociedade empresária limitada, com sede em São Paulo/SP, na Rua Joaquim 
Floriano, 466, 2º andar, Sala 37, Itaim Bibi, CNPJ nº 07.868.844/0001-06, neste ato representada por seus 
administradores, Adolpho Lindenberg Filho e Maurício Piazzon Barbosa Lima acima qualificados. Mesa: 
Presidente: Adolpho Lindenberg Filho; Secretária: Natalia Kairuz de Aguiar Silva. Ordem do Dia e Deliberação: As 
Sócias decidem, por unanimidade, e sem quaisquer ressalvas, seguir com a redução do capital social da Sociedade, 
atualmente no valor DE R$7.426.348,00, PARA R$28.830,00, ou seja, uma redução efetiva de R$7.397.518,00, com 
o consequente cancelamento de 7.397.518,00 quotas, vale dizer, de forma proporcional, em caráter definitivo e sem 
compensações em distribuições de resultados passados e/ou futuros. Do valor descrito acima, o montante de R$ 
2.400.000,00 foi restituído a Sócia LSP, em conta corrente indicada por ela, a saber, Banco Itaú (341), agência 0196, 
conta corrente 73961-9, mediante waver assinado em 12/06/2023, sendo o restante, de R$ 4.997.518,00, creditados 
em favor da Opea Securitizadora S.A., (CNPJ nº 02.773.542/0001-22), nos termos do Instrumento Particular de 
Alienação Fiduciária de Participações em Garantia e Outras Avenças celebrado em 31/03/2022, em conta corrente 
indicada por ela, a saber, Banco Itaú (341), agência 0910, conta corrente 15372-5, nas datas indicadas, para fins de 
amortização parcial da Cédula de Crédito Imobiliário, emitida em 23/03/2022, em atenção ao §6º, da Cláusula 4ª do 
Contrato Social da Sociedade. As sócias consignaram que a redução do capital social da Sociedade tornar-se-á eficaz 
somente após o decurso do prazo de 90 dias contados da data de publicação da presente ata. Encerramento: 
Formalidades legais. São Paulo, 30/12/2023. Natália Kairuz de Aguiar Silva - Secretária. Sócias: Lindenberg São 
Paulo Incorporadora Ltda. - Adolpho Lindenberg Filho e Maurício Piazzon Barbosa Lima. Lindencorp 
Participações, Administração e Serviços Ltda - Adolpho Lindenberg Filho e Maurício Piazzon Barbosa Lima.

Balanço Patrimonial

Ativo
Circulante
 Caixa e equivalente de caixa 132.099
 Contas a receber 944.878
 Estoques 1.038.837
 Tributos a recuperar e a compensar 71.853
 Outros ativos 131.034

2.318.701
Não Circulante
Realizável a Longo Prazo
 Depositos judiciais 90.941
 Imposto de renda diferido 410.641
 Outros ativos 142.816

644.398
Investimentos
Imobilizado 660.449
Intangível 1.003.376
Total ativo não circulante 2.308.223
Total do ativo 4.626.924

Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Fornecedores 434.753
Salários e encargos 144.858
Tributos a pagar 46.109
Outros passivos 973.106

1.598.826
Não Circulante
Provisão para contingências 833.312
Outros passivos 102.785

936.097
Total do passivo 2.534.923
Patrimônio Líquido
Capital social 1.294.426
Reserva de Ágio (14.573)
Plano pensão (3.262)
Lucros acumulados 815.410

2.092.001
Total do passivo e patrimônio líquido 4.626.924

Sanofi Medley Farmacêutica Ltda.
CNPJ nº 10.588.595/0010-92

São Paulo - SP
Demonstrações financeiras condensadas do exercício findo em 31 de dezembro de 2023 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstração do Resultado

Receita líquida de vendas 4.958.396
Custo dos produtos vendidos (2.739.383)
Lucro bruto 2.219.013
Despesas e receitas operacionais (1.294.480)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 924.533
Resultado financeiro (109.576)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 814.957
Imposto de renda e contribuição social (238.588)
Lucro líquido do exercício 576.369

Diretoria

Ricardo Barone
Fernando Antunes Sampaio

Contador

Aline Siqueira Molina - Contadora - CRC: SP268752/O-2

Esta publicação visa atender os requerimentos dispostos na Deliberação 
Jucesp no. 2 emitida em 2 de março de 2015. As demonstrações financeiras 
completas encontram-se disponíveis na sede da empresa.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUZANO
2ª ALTERAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL ABERTO JUNTO AO DEPARTAMENTO 
DE COMPRAS E LICITAÇÕES:
Nº: 019/2023 – OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
DE SANEAMENTO E CONSERVAÇÃO DE ÁREAS EXTERNAS, COM ROÇADA, 
CAPINAÇÃO, PODA DE ARVORE E PLANTIO DE GRAMAS COM FORNECIMENTO 
DE MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA, EQUIPAMENTOS, PRODUTOS, MATERIAIS 
E A DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS ORIUNDOS DOS SERVIÇOS A SEREM 
PRESTADOS NAS DEPENDÊNCIAS DOS PRÓPRIOS PÚBLICOS DA PREFEITURA 
– ABERTURA DOS ENVELOPES E INÍCIO DO JULGAMENTO: 13 de março de 2024, 
às 09:00 horas, na Rua Baruel, nº 501, térreo, sala de licitações, Centro, Suzano-SP. 
O Edital e seus anexos estarão disponíveis no site www.suzano.sp.gov.br. Eventuais 
dúvidas pelo telefone (11) 4745-2191.
SAMUEL DE OLIVEIRA - Secretário Municipal de Manutenção e Serviços Urbanos.

PREFEITURA DE ARAÇATUBA
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 004/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.844/2023 - PROCESSO DIGITAL Nº 11.801/2023
HOMOLOGAÇÃO

O Município de Araçatuba TORNA PÚBLICO a todos os interessados, que a 
licitação supra, de TÉCNICA E PREÇO, destinada à PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE PUBLICIDADE PARA REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES INTEGRADAS 
QUE POSSIBILITE O ESTUDO, O PLANEJAMENTO, A CONCEITUAÇÃO, A 
CONCEPÇÃO, A CRIAÇÃO, A EXECUÇÃO INTERNA, A INTERMEDIAÇÃO E A 
SUPERVISÃO DA EXECUÇÃO EXTERNA E NA DISTRIBUIÇÃO DE PUBLICIDADE 
AOS VEÍCULOS E DEMAIS MEIOS DE DIVULGAÇÃO, foi homologada e adjudicada 
pelo Sr. Prefeito Municipal, DILADOR BORGES DAMASCENO, o objeto à empresa:
- NOROESTE COMUNICAÇÃO LTDA-EPP.

GABINETE DO PREFEITO - Araçatuba, 27 de fevereiro de 2024.
DILADOR BORGES DAMASCENO - PREFEITO MUNICIPAL

COMUNICADO OFICIAL
CONTAS DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

- EXERCÍCIO DE 2021 -
A Câmara Municipal de Piracicaba, Estado de São Paulo, em 
atendimento aos dispositivos constitucionais, torna público que o 
Processo TC-7310.989.20-7, do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo, referente ao exame das contas da Prefeitura do Município 
de Piracicaba, do exercício financeiro de 2021, encontra-se à disposição 
para consulta de qualquer interessado, durante 60 (sessenta) dias, no 
Portal da Transparência do Poder Legislativo e, com acesso contínuo 
após esse prazo, no endereço eletrônico: https://transparencia2.
camarapiracicaba.sp.gov.br/contasexecutivo.

Piracicaba, 29 de fevereiro de 2024.
Wagner Alexandre de Oliveira

Presidente da Câmara Municipal de Piracicaba

Câmara Municipal de Piracicaba - R. Alferes José Caetano, 834 - Centro 
Acompanhe o dia a dia dos vereadores no site: www.camarapiracicaba.sp.gov.br

AVISO DE LICITAÇÃO - Pregão Eletrônico nº 001/2024 - Processo nº 016/2024 Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS AQUISIÇÕES DE OXIGENIO MEDICINAL E LOCAÇÃO 
DE CILINDROS PARA ULTILIZAÇÃO DO SETOR DE SAUDE DO MUNICIPIO DE IRAPUÃ/SP. A 
realização da sessão pública ocorrerá em 13/03/2024, às 08h30min, no sítio http://170.0.49.246:5656/
comprasedital/ (Fiorilli), podendo ainda ser no sítio eletrônico oficial do Município Irapuã/SP
AVISO DE LICITAÇÃO - Pregão Eletrônico nº 002/2024 - Processo nº 017/2024 Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS AQUISIÇÕES KITS MATERIAL ESCOLAR PARA USO 
DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICIPIO DE IRAPUÃ/SP. A realização 
da sessão pública ocorrerá em 13/03/2024, às 10h30min, no sítio http://170.0.49.246:5656/
comprasedital/ (Fiorilli), podendo ainda ser no sítio eletrônico oficial do Município Irapuã/SP
AVISO DE LICITAÇÃO - Pregão Eletrônico nº 003/2024 - Processo nº 018/2024 Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS AQUISIÇÕES UNIFORMES, MOCHILAS E 
ESTOJOS ESCOLAR PARA USO DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO 
MUNICIPIO DE IRAPUÃ/SP. A realização da sessão pública ocorrerá em 13/03/2024, às 
13h30min, no sítio http://170.0.49.246:5656/comprasedital/ (Fiorilli), podendo ainda ser no 
sítio eletrônico oficial do Município Irapuã/SP
AVISO DE LICITAÇÃO - Pregão Eletrônico nº 004/2024 - Processo nº 019/2024 Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS AQUISIÇÕES MATERIAL DE EXPEDIENTE 
PARA USO NOS SETORES DA EDUCAÇÃO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO 
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Desigualdade de renda hoje está no mesmo nível 
do século passado, diz Tatiana Rosito, no G20

As autoridades reunidas na 
1ª Reunião de Ministros de Fi-
nanças e Presidentes de Bancos 
Centrais do G20 Brasil dis-
cutirão as desigualdades e suas 
implicações para as políticas 
macroeconômicas no primeiro 
painel do evento, que ocorre na 
manhã de ontem, 28. A abertu-
ra será feita pelo ministro Fer-
nando Haddad, que participa 
virtualmente porque contraiu 
covid-19 e está em recuperação. 
“As desigualdades cresceram 

muito nas últimas duas déca-
das e estão no mesmo nível do 
início do século 20. Vamos dis-
cutir a concentração de renda 
e as implicações para a econo-
mia. Trataremos não somente 
da desigualdade de riqueza, mas 
também de gênero e raça”, dis-
se a coordenadora da Trilha de 
finanças do G20 Brasil e secre-
tária de Assuntos Internacionais 
do Ministério da Fazenda, Ta-
tiana Rosito. Em briefing à im-
prensa, Rosito acrescentou que 

os grupos de trabalho da Trilha 
de Finanças analisarão também, 
nestes próximos dois dias de 
encontro, exemplos de políti-
cas que têm sido bem sucedidas 
para tratar essas desigualdades.

“Queremos ouvir dos mi-
nistros o peso que cada país dá 
para as desigualdades e as im-
plicações em suas economias”, 
afirma, acrescentando que nas 
discussões os participantes de-
vem apresentar sugestões de 
medidas para mitigar essas de-

sigualdades. Na segunda sessão 
do dia, ministros e presidentes 
de bancos centrais tratarão da 
economia global - crescimen-
to e desenvolvimento - tema 
que é tradicional nos encontros 
do G20. Nessa etapa das dis-
cussões, como também já é de 
praxe, haverá a participação de 
membros de organismos inter-
nacionais como o Fundo Mo-
netário Internacional (FMI) e o 
Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID).

Ministro francês diz no G20 que impulsionar PIB 
é melhor maneira de resolver dívida pública

O ministro das Finanças da 
França, Bruno Le Maire, defen-
deu que “impulsionar o cresci-
mento econômico é a melhor 
maneira de se livrar do alto ní-
vel de endividamento público”. 
A declaração ocorreu ontem, 

28, durante coletiva de impren-
sa nos arredores do G20 Bra-
sil. “Cortar despesas públicas 
é importante, como fizemos na 
França, reduzindo 10 bilhões de 
euros em dívidas. Mas a ques-
tão não é dívida, é crescimento”, 

disse Le Maire. O ministro fran-
cês afirmou que “ninguém pode 
ficar satisfeito” com a taxa de 
crescimento do Produto Interno 
Bruto (PIB) da União Europeia. 
Para ele, é necessário apoiar a 
atividade por meio de mais ino-

vações, investimento em tecno-
logia e financiamento da união 
dos mercados de capital - este 
último item ainda sob discussão 
e que, segundo Le Maire, preci-
sa ser aprovado o mais rápido 
possível.
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